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93 408 - Proc. 0845/61978/78
TRANSATLANTIC CARRIERS LTDA

D RF - SANTOS

FALTA APURADA EM CoNFERtNCIA FINAL DE MANIFESTO - O
fato gerador do imposto de ~mportaç~o ~~a entrada '
da mercadoria estrangeira no pãís, materializando -
~e, quanto ~ mercadoria em falta, o fato gerador
ficto. Tamb~m na chegada do navio s~o levados ao co
nhecimento dasaautoridades aouaneiras os elementos'
necessários ~ apuraç~o da faj;ta. O "dólar fiscal" e
alíquotas tarifãrias a serem utilizados no cãlculo'
do cr~dito tributãrio s~o os vigentes nessa ocasi~o.

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Con

selho de Contribuintes, pelo voto de qualidade, em rejeitar a pre-
liminar de decad~ncia levantada pelo Conselheiro relator, vencido~
também,os Conselheiros Eduardo Jorge Pereira Júnior, Enila Leite'
de Freitas Chagas e Eduardo Nogueira da Gama, e, no m~rito, por
maioria de votos, em dar provimento ao recurso, vencidos os Conse-
lheiros Sãlvio Medeiros Costa, que negou, e Levy Valério de olivei
ra, Raimundo Jos~ Alves Gonçalves e Edwaldo Reis da Silva, que de -
ram provimento parcial, para considerar como data de refer~ncia p~
ra cãlculo do tributo a da confer~ncia final do manifesto, na for«
ma do relatório e votos integrar o presente julgado.

de 1979

-------

DOS ANJOS-Procurador da
Faz. Nacional.
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R E L A T Ó R I O

Em ~to de conferência final do manifesto do navio
"SAN NICOLAS", entrado em 09-04-73, apurou-se a fal ta ou extra
vio_.de._d~ve~.s?s volumes, conforme discriminado no auto de in-
fração de fl. Dl. ' I

.'
Às fls. 12/15 ,'a',aJt,uada admite o extravio das mer-

cadorias, discordando, entretanto, da crit~rio adotado para o
c~lculo do Imposto de Importação.

Com arrimo na Orientação Normativa Interna C.S.T.nº
30/76, a autoridade "a quo" julgou procedente a ação fiscal.

Em recurso tempestivo, fls. 28/34, reitera~se o en-
tendimento de que a quantificação do tributo d~ve ser efetua-
da com observ~ncia dos índices vigorantes ~ ~~poca da impor-
.tação.

É o relatório •
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A questão sUBci tada.no processo' é a de saber-se que alíquota
e taxa de câmbio devem ser aplicadas para cálculo do imposto, no '
caso do fato gerador ficto estabelecido no parágrafo único do art.
lº do Decreto-lei 37/66. ~

Este, depois de estabelecer, conco~de com o C.T.N., que o
fato gerador do Imposto de Importação é a entrada da mercadoria es
trangeira no territ6rio nacional ( caput do art. lº) estatue no seu
parágrafo único, afigura do mesmo fato gerador, por~m ficto, ao '
considerar, para efeito da ocorrência do fato gerador, como entra-
da no territ6rio nacional, a mercadoria que constar como tendo si-
do importada, mas posteriormente achada em falta. Esse dispositivo
se apoia no art. 116 do C.T.N., pois considera ocorrido o mesmo fa

..to gerador quando se reunem as circunstâncias materiais const~nt~'
do manifesto, do conhecimento de carga ou documentos equivalentes-
necess~rias a que produza os efeitos que normalmente lhe são pr6~'
prios, ou sejam, a descarga da mercadoria, sua entrada no territ6-
rio nacional. E nenhuma disposição do Decreto-lei 37/66 ou de outra
qualquer lei dispõe em contrário.

E portanto estatue qUB o mesmo fato gerador ficto ocorre '
no momento estabelecido no caput do art. lº.

O fato de haver empregado o mesmo parágrafo único a expre~
~

sao "cuja falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira",
aliado ~ redação do art. 23 parágrafo único, tem levado ~ int8rpr~
tação segundo a qual o fato gerador do imposto ocorre no momento '
em que a autoridade aduaneira apura a falta referida, resultando'
dai conclusão de que a alíquota e taxas cambiais a aplicar sejam '
as daquele momento.

Tal interpretação, data vênia, não encontra apoio na lei,'
no .direito e nas regras de hermen~~tica.~

"_.- Com efeito, uma mercadoria consta Como tendo sido importa-
da quando constante de manifesto, conhecimento de carga ou docume~
tos equivalentes, e desde o momento em que o veIculo condutor (na-
vio, avião etc ... ) entra no porto ou local a que, segundo tais docu
mentos, se destina tal mercadoria, e a autoridade aduaneira recebeI
tais documentos. Recebendo, outrossim, as folhas de descarga das I

-segu'3-
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mercadorias, tem, nesse momento, conhecimento de qualquer falta de
mercadoria que deveria ter sido descarregada.

Aquele,o momento da ocorrência do fato gerador da obrigação
tributária, tanto para as mercadorias efetivamente descarregadas,'
como para aquelas que porventura venham a ser encontradas em fal-
ta ; ~om relação ~s ~ltimas, o fato gerador ~ ficto, isto ~,consi-
dera-se a mercadoria em falta como realmente entrada no território

'tnacional, entrada que ocorre desde o momento em que ocorreria o fa
to gerador real se não houvesse a falta.

Interpretar-se de outra maneira, dando como ocorrido o fato
gerador ficto de que se trata em outro momento, seria admitir~se a
poséibilidade juridica de criar a simples lei tributária fato ger~
dor, ainda que ficto, diverso do previsto no art. 19 do Código Tri
butário Nacional - lei Complementar da Constituição, de maior hie-
rarquia.

T~l possibilidade juridica tem sido ~rechaçad~. pelo Supremo
Tribunal Federal, com~ se vê, entre outros, dos acórdãos proferidos
nos Agravos nQ 74.526-in DJ. de 05/10/78, 74.389-in DJ. 10/10/78 e
74.597.1, in DJ 16/03/79, declarando este, em sua ementa, que "o '
artigo 23, do Decreto-lei nQ 37,' de 1966, que considera ocorrido o
fato gerador do Imposto de Importação na data do registro na repa£
tição aduaneira da respectiva declaração, não pode prevalecer sobre
a disp"gsição sobranceira do artigo 19 do Código T'ributá'rioNacio~
nal,: segundo o qual o fato gerador é a en-(;rada do produto estrangeie 1'0 no ter ri tór io nacional". ( os gr ifos não são do OI' ig in aI ) •

Ora, se disposição expressa de lei não pode prevalecer, mui
to menos si~ples interpretação da mesma lei que venha conflitar
com aquela disposiçãq de lei Complementar da Constiruição, como ~
o Código Tributário Nacional.

Tal interpretação feriria regras elementares de hermeneuti-
ca, e feriria o principio da hierarquia das leis.

Por outro lado, apurar uma falta de mercadoria presupõe que
.~."a,'iTI'esmatenha sido considerada como entrada, e a fal ta ocorrido a.!2
tes de qualquer inicio do procedimento da apuração, oq~e exclue a
possibi lidade de se tomar como momento da oc orrência do fa to gerador
o da apuração posterior do ffiesmofato já antes ocorrido.

O Código Tributário Nacional dispõe no art. 143 que quando'
o valor tributável esteja expresso em moeda estrangeira, no l~nça-

-segue-
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lançamento far-se a sua convers~o em moeda nacional ao cãmbio do
dia da ocorr~ncia do fato gerador, h~O havendo no Decreto-lei 3~66
qualquer disposiç~o em contrário.

E no artigo 144, imperativamente dispõe que "o lançamento re-
porta-sE ~ data da ocorr~n~ia do fato gerador da obrigaç~o e rege-
~e pela lei ent~o vigente~ ainda que posteriormente modificada ou
re~Jogada".

A interpretaç~o do parágrafo único do art. 23 do Decreto-lei'
37/66 há de ser feita em conformidade com tais disposições do
C.T.N., lei cogente para a Uni~o, os Estados e os Município, e de
tais disposições n~o pode divergir.

Ora, em nenhum momento o Decreto-lei 37/66, e o Decreto nQ'
63.431/68, dispõem de modo diverso sobre a taxa de câmbio a ser
utilizada na convers~o da moeda estrangeira, no caso, tornando-se
assim" obrigatória a aplicaç~o do art. 143 do C.T.N.

Em nenhum momento diz que deve ser aplicada aliquota diversa'
da correspondente ao momento da ocorr~ncia do fato gerador estabe-
lecido na caput do art. lQ do Decreto-lei 37/66, em conson~ncia
com o art. 19 do Código Tributário Nacional.

E isso se torna patente na anãlise do Decreto nQ63.43l/68, ,
que regulamentando especificamente a confer~ncia final do manifes-
to, disp~e, expressamente, que a mercadoria ficará sujeita aos tri
butos vigentes na data do respectivo fato gerador, que n~o define,
limitando-se a repetir a norma do parágrafo único do art. lQ do De
ereto-lei 37/66, e que 05 valores expressos em moeda estrangeira'
ser~o convertidos em moeda nacional ~ taxa de cãmbib vigente naqu~
la mesma data, que, como vimos, ~ a prevista no caput do artigo lQ
do Decreto-lei 37/66.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

Sala de Sessões, 13 de

('
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Antes de tudo devo consignar as razões por que naQ aCbm -

panho o ilustre Relator na preliminar de decadência que apresen-
tou.

efetivamente, se formali -
), para os efeitos do par~

em 29 de março de 19Z8 , quando,
zou o ato de of!cio (doc. de fis. 2

Sobre o assunto já se pronunciou a extinta Instância Esp~
cia1, em várias oportunidades, embasada nos argumentos expostos'
no voto vencido, dado, entre outros, no recurso 90.514 (acórdão'
n'~ 23.426) I em que se expendeu o entendimento de que "o termo
inicial para ~. contagem do prazo fixado no artigo 173, do Código

Tributário Nacional (CTN), deve recair na data em que o sujeito"
passivo toma ciência da medida preparatória indispensável ao

, , . '.lançamento tributario, como prescreve o paragrafo un~co, "in fi-
ne", da mencionada disposição legal". É de ressaltar-se que es -.4t .sa medida preparatória se traduz, no caso destes autos, na repr~
sentação 'fiscal de fls.~02 , através da qual. a fiscalização deu
carater formal ao fato apontado e levou ao conhecimento da trans
portadora, e óra recorrente, em 3 de abril de 197'8 . É a par -
tir dessa data, de acordo com a norma, que começa a fluir o pra-
zo decadencial. Como se vê o decurso de t~mpo entre essa data e
a da constituição do crédito ( c22-06~7~ não exaure o prazo de
cinco anos que configuraria a decadência.

No mérito, devo seguir a mesma linha de raciocinio que
vem norteando a minoria da Câmara, segundo a qual, na aplicação' a
do parágrfo único do artigo 23, do Decreto-lei nQ 37/66, há que'
considerar a data em que a fiscalização apurou a falta ou dela
tomou conhecimento através de ato devidamente formalizado, inde-
pendentemente de ser ou não constituido, logo, o crédito tribu _
tário correspondente.

Tal orientação encontra respaldo em entendimento uniforme
da mencionada Instância Especial, manifestado em diversos proce~
,sos que lhe foram submetidos em grau de apelação do Sr~ Procura-

da Fazenda Nacional, citando-se, como exemplo, o recurso nº
90.506, no qual se dete~nlinou fossem os tributos calculados se-

os indices vigentes na data da conferência final de mani -
(Parecer nº 182/78 do citado Foro).
Á vista do exposto, considerando que, na hipótese sob

exa'71e, a fisca1"iz~ção tomou conhecimento das fa1 tas, e apurou-a,

I
~
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grafo único do artigo 23, do aludido Decreto-lei nQ 37/66, dou '.
provimento ao recurso, apenas em parte, a fim de ser considerada'
a situação vigente na data da referida representação, devendo,
com efeito, ser retificada a base dê c~lculo adotada na decisão '
recorrida que, como consta, foi determinada levando-se em conta '
a data do lançamento tribut~rio (22-06-78 ).

Sala das Sessões, l~ de junho de 1979.

•

/lI ~.~~1rPt' .~ r
RA~DO OS '.AL . . GO ~v S

Conselheiro •
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